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2 Mensagem LDO 2025.

Presidente Bernardes, 12 de abril de 2024,on Xunletpa

Senhor Presidente.

Senhores Vereadores.

Tenho a honra de encaminhar à apreciação dessa Egrégia Câmara Municipal o

Proieto de Lei que " Dispõe sobre as diretrizes para o elaboração e a execução da Lei

Orçomentário do exercício finonceiro de 2025 e dó outros providêncios", elaborado em

conformidade com os mandamentos constitucionais e legais, nos termos das regras contidas

na Constituição Federal, Consütuição Estadual, Lei Orgânica Municipal e Lei Complementar

no 101, de 4 de maio de 2000.

O Projeto de Leí de Diretrizes Orçamenuírias para o exercício finonceiro de 2025

(PLD) 2025) é uma peça de planejamento indispensóvel na condução da política fiscal do

governo, disciplinondo a elabomção da lei orçamentória paro 2025, com o obietivo de nortear

a execução das previsões de despesas governamentais, üazendo as seguintes disposíções:

Estrutura do orçamento municipal.

Elaboração, alterat'o e execução orçamenúria.

Despesas de pessoal e encargos sociais.

Condições para concessão de recursos públicos.

Alterações na legislação tribuÉria.

Disposições sobre díüda pública municipd; e

Disposições finais.

As Metas Fiscais e os Riscos Fiscais, respectivamente, integram o PLDO, tendo

em üsta às determinações estabelecidas nos §§1e a 3a do arL 4o cfc o inc. III do art 63 da

Lei de Responsabilidade Fiscal, com a Memória e Metodologia de Cálculo das Metas Anuais

de Receitas e Despesas, constando quadro demonstrativo do cálculo da meta do resultado

primário e nominal que evidencie os principais agregados de receitas e despesas, os

resultados, comparando-os com os valores pmgramados para o exercício em curso e os

realizados nos 2 (dois) exercícios anteriores, e as esümativas para o exercício de 2025 e para

os subsequentes,

Destaca-se que o Município segue o Manual de Demonstrativos Fiscais (144

Edição) da Secretaria do Tesouro Nacional que apresenta nova metodologia para
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apresentação do Anexo de Metas Fiscais, a partir do presente exercício financeiro, üsando a

simplificação dos processos orçamentários, assegurando as boas pÉticas de gestão fiscal e
de transparência das contas públicas.

As diretrizes das despesas obrigatórias e as de funcionamento dos órgãos e
entidades, conforme constâ de dispositivo do PLDO/2025 bem como as prioridades e metas
da Administração hiblica municipal, esEio em consonância ao estabelecido no Plano
Plurianual para 2022-2025.

Quanto a possível transposição, remanejamento e transferência das dotaçôes
orçamentárias somente poderão ocorrer, quando for necessária a repriorização de
programas, ações ou gastos governamentais fixados na Lei Orçamentária Anual, em
decorrência da extinção, transformação, transferência, incorporação ou desmembramento
de órgãos e entidades, bem como de alteraçôes de suas competências ou atribuições,
mantida a estrutura programática, expressa por categoria de programação.

Assim, as categorias de programação de que trata o pLDO/2025 serão
identificadas na Lei Orçamentiíria, bem como nos créditos adicionais, por programas e
respectivos proietos, atiüdades ou operações especiais e não poderão resultar em alteração
dos valores das programações orçamentárias aprovadas, salvo o competente aiuste na
classifi cação funcional.

Diante da importância do PLDO/2025 para o sistema orçamentário do
Município, sendo regramento necessário à elaboração e a execução da Lei orçamentária de
2025, rogamos aos Nobres Edis sua aprovação.

Atenciosamente.

Olívio Quintão lNeto
Prefeíto Munic

EXMO SR

ADENíSIO TÂCIANO CORREA

DD PRESIDENTE DA CÂMARA

PRESIDENTE Bf,RNARDES . MG
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PROIETO pE LEr 086/2024.

Dispõe sobre os diretrizes pora a elahoração
e a execução da Lei Orçamentária do exercício

financeiro de 2025 e dá outras providências,

OLÍWO QUINTÃO WDIGAL NMO, PREFEITO MIJNICIPAL DE PRESIDENTE BERNARDES,

ESTADO DE MINAS GERAIS, FAÇO SABER; QUE A CÂMARA MUNICIPAL APROVA E EU

SANCIONO Ê PROMULGO A SEGUINTE LEI:

CÁPITULO I
DAS DTSPOSIçÕES PRELTMTNARES

Artls. Em cumprimento às disposiçôes da Constituição Federal, Constituição Estadual, da
Lei Orgânica Municipal e da Lei Complementar nq 101, de 4 de maio de 2000, ficam
estabelecidas as diretrizes orçamenlárias do Município de Presidente Bernardes para o

exercÍcio financeiro de 2025, compreendendo:

I. as disposições sobre prioridades e metas da AdministraÉo Pública Municipal;

IL a estrutura do orçamento municipal;

m. a elaboração, alteração e execução orçamentária;

w. as despesas de pessoal e encargos sociais;

V. as condições para concessão de recursos públicos;

VL as alterações na legislação tribuhíria;

Vil. as disposições sobre a díúda pública municipal; e

VIII. as disposições finais.

Parágrafo único. Integram esta Lei os seguintes Anexos, nos termos do arL 4q e seus s§ 1e

a 3e da Lei Complementar nq 101, de 2000:

a) Anexol-PrioridadeseMetas;

b) Anexo ll - Metas Fiscais; e

c) Anexo III - Riscos e Eventos Fiscais.

s
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CAPITULO II
DAS PRIORIDADES E METAS DAADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL

ArL2e. As prioridades e as metas da Administração Pública Municipal para o exercício de
2025, atendidas as despesas que consütuem obrigação consütucional e legal do Município e

as de funcionamento dos órgãos e entidades municipais, são as constantes do Anexo I desta
Lei, as quais terão precedência na alocação dos recursos na lei orçamentária de 2025 e na
sua execução, não se constituindo em limite à programação das despesas.

§ Is O Orçamento Anual seÉ elaborado em consonância com as prioridades e metas de
que trata o caput deste artigo e deverão estar adequadas ao Plano Plurianual - ppA

2022/202s.

§ 2a Na elaboração e durante a execução do Orçamento do exercício financeiro de 2025,
o Poder Executívo poderá alterar as metas estabelecidas nesta Lei, a fim de compatibilizar a
despesa orçada com a receita estimada, de forma a assegurar o equilíbrio das contas públicas
e o atendimento às necessidades estâbelecidas.

CAPÍTULO III
DA ESTRUTURÁ DO ORç.AMENTO MUNICIPÁI

Art3e. o orçamento para o exercício financeiro de 2025 abrangerá os poderes Legislativo
e Executivo, seus fundos, órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta e será
elaborado levando-se em contâ à estrutura organizacional do Município e suas possíveis
alterações.

Art4c. A proposte orçamenúria do Município eüdenciaú as receitas por rubricas e suas
respectivas despesas, por função, subfunção, programa, projetos, atividades e operações
especiais de cada unidade gestora e conteÉ:

I.

II.

tIl.

ry.

v.

vI.

VII.

VIII.

mensagem encaminhando o proieto de lei;

texto da lei;

demonsEaüvo da receita e despesa, segundo as categorias econômicas;

sumário geral da receita por fontes e da despesa por funções de governo;

quadro das dotações por órgãos de governo e administração;

demonstrativo da despesa por órgãos e funç.oes;

programa de trabalho através da funcional programática; e

demonstrativo da despesa segundo sua natureza.

§

I
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ArLSe. Para efeito desta Lei entende-se por:

I. Programa, o instrumento de organização da ação governamental üsando à

concretização dos obietivos pretendidos, sendo mensurado por indicadores estábelecidos
no Plano Plurianual;

II. Atividade, um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um
programa, envolvendo um conjunto de operações que se realizam de modo contínuo e

permanente, das quais resulta um produto necessário à manutenção da ação de governo;

III. Pro.ieto, um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um programa,

envolvendo um coniunto de operações limitadas no tempo, das quais resulta um produto
que concore para a expansão ou aperfeiçoamento da ação de governo; e

ry. Operação especial, as despesas que não contribuem para manutenção, expansão ou

aperfeiçoamento das ações de governo, das quais não resulta um produto e não gera

contraprestaçâo direta sob a forma de bêns ou serviços.

Parágrafo único. As categorias de programação de que trata esta Lei serão identificadas na

proposta orçamentária de 2025 e na respectiva Lei, bem como nos créditos adicionais, por
programas e respectivos proretos, atividades ou operações especiais, podendo ser

readequadas e redefinidas a codiÍicação e as especiÍicações das fontes, obedecendo as

normativas da Secretaria do Tesouro Nacional e/ou Tribunal de Contas do Estado de Minas

Gerais.

CAPíTULO W
DA ETJTBORÂçÃO, ÂLTERAçÃO E EXECUçÃO DO ORçAMENTO MUNICTPAL

Art6s. A propostil orçamentária do Município, relative ao exercÍcio financeiro de 2025,
deverá ser elaborada em conformidade com os diversos princípios, além dos conüábeis

geralmente aceitos, o de igualdade, prioridade de invesümentos nas áreas sociais,

austeridade na gestão dos recursos públicos, modernização na ação governamental,

transparência na elaboração e execução do orçamento.

ArL7c. O Poder Legislativo elaborará seu detalhamento de despesas para o exercício
financeiro de 2O25, observadas as determinações contidas nesta Lei e no arL 29-A da

Constituição Federal, devendo encaminhá-lo ao Poder Executivo até 30 (trinta) dias antes do
prazo de remessa do projeto de lei orçamentária de 2025 à Câmara Municipal.

Arü8c. As emendas ao proieto de lei do orçamento devem obedecer ao disposto no §3e do
arL 166, da Constituição Federal e na alínea "b" do inciso III do arL 160 da Constituição do
Estado de Minas Gerais, e não poderão indicar recursos provenientes de anulação das

seguintes despesas:

o
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II.

III.
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dotações com recursos ünculados;

dotações referentes à contrapartida;

dotações referentes a obras em andamento; e

dotações referentes a precatórios e sentençãs iudiciais

Artgs. O proieto de lei orçamentíria de 2O25 contemplará autorização ao Chefe do Poder
Executivo municipal para abertura de créditos adicionais suplementares, observando o
disposto na Lei Federal na 4320, de 17 de março de 1964, visando:

I. criar, quando for o caso, natureza de despesa em categoria de programação iá
existente;

IL moümentár, internamente, o Orçamento quando as dotações existentes se

mostrarem insuficientes para a realização de determinadas despesas; e

IlI. incorporar valores que excedam às preüsões constantes da Lei Orçamentária.

IV. abrir créditos suplementares até o valor correspondente ao superáüt financeiro
apurado no balanço patrimonial do exercício de 2024, observado o disposto no inciso I do

§14 e no §2o do arL 43 da Lei na 4.32O, de 1964;

V. abrir créditos suplementares até o valor correspondente ao excesso de arrecadação
apurado, observado o disposto no inciso ll do § 1o e no §3e do art 43 da Lei ns 4.320, de

1964;

AÍt 10. O Poder Execrrüvo poderá, mediante decreto, remanejar, transpor ou transferir,
total ou parcialmentg as dotações aprovadas na Lei Orçamentária de 2025 ou em créditos
adicionais, quando for necessária a repriorização de programas, açôes ou gastos
governamentais fixados na estrutura do orçamento, determinadas as respectivas
realocações de recursos nos termos seguintes:

L Remanejamento: realocações na organização do ente público, com destinação de

recurso de um órgão, secretaria, departamento, ou congênere para outro, em decorrência da
extinção, transformação, transferência, incorporação ou desmembramento, bem como de

alterações de suas competências ou atribuições, mantida a estrutura programática, expressa
por categoria de pmgramação, conforme definida no paÉgrafo único do art5e desta Lei;

II' Transposição: realocações no âmbito dos programas de trabalho iá eústentes no
orçamento do órgão executor das ações governamentais;

o
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III. Transferência: realocações de recursos entre as categorias econômicas de despesas,
dentro do mesmo órgão, secretaria, departamento ou congênere e do mesmo programa de
trabalho, em função da repriorização dos gastos a serem efetuados.

Parágrafo único. A transposição, transferência ou remanejamento não poderá resultar em
alteração dos valores das programações aprovadas na Lei Orçamenúria de 2025 ou em
cÉditos adicionais

lIrLI1. O Poder Executivo podeÉ, mediante decreto, incluir ou alterar fontes de recursos
nas dotações orçamentiárias aprovadas na Lei Orçamentária de 2025, respeitadas as devidas
vinculações.

Parágrafo único. A movimentação entre fontes de recursos de uma única dotaçào
orçamentária não configura abertura de crédito adicional.

Art12. O Governo Municipal destinará, no mÍnimo, 25olo (vinte e cinco por centoJ de sua
receita resultante de impostos e das transferências federais e estaduais de impostos, na

manutenção e desenvolúmento do ensino, como estabelece o caput do arL 212 da
Constituição Federal e a Lei Federal ne 14.113, de 25 de dezembro de 2O2O.

Parágrafo único. O Município aplicará parte dos recursos a que se refere o câput deste
artigo, na manutenção e no desenvolümento do ensino na educaçâo básica e à remuneraçào
condigna de seus profissionais, nos termos estabelecidos no art- 212-A da Constituição
Federal, incluído pela Emenda Consütucional ne 108, de 26 de agosto de 2020.

Art13. A proposta orçamentária consignará preüsão de recursos para financiamento das

ações e serviços públicos de saúde no ano de 2025, no mínimo, de 15% (quinze por centol
do produto da arrecadação dos impostos a que se refere o art 156 e dos recursos de que
tratam os artigos 158 e 159, inciso I, alínea "b" e seu §30, da Constituição Federal.

Art14. A Lei Orçamentiíria de 2025 deverá conter Reserva de Contingência, limitada a 2olo

(dois por cento) da receita corrente líquida preüsta, destinada a atender os passivos

contingentes, os riscos e eventos fiscais, dentre outros impreüstos e imprevisíveis, além da

necessidade da obtenção de resulAdo primário positivo, se for o caso.

Panágrafo único. Para efeito desta Lei, entendem-se como eventos e riscos fiscais
impreüstos e impreüsíveis, entre outros, as despesas necessárias ao funcionamento e

manutenção dos serviços públicos e da estrutura da Administração Municipal, não orçadas
ou orçadas a menor, as decorrentes de criação, expansão ou aperfeiçoamento de açôes

governamentais às necessidades do Poder Público.

Art15. Considera-se despesa irrelevante para fins do disposto no §3e do arL16 da Lei
Complementar Federal nq 101, de 2000, a despesa cuio valor não ultrapasse os limites

E
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estabelecidos nos incisos I e II do arL 75 da Lei Federal nq 14.133, de 1e de abril de2021-,nos
casos, respectivamente, de obras e serviços de engenharia e de outros serviços e compras.

ÁrL16. Até 30 (trintâ) dias após a aprovação e publicação da Lei Orçamentária de 2025, o
Poder Executivo estabelecerá a programação financeira e o cronograma de execução mensal

de desembolso, bem como as metas bimestrais de arrecadação.

Parágrafo único. O cronograma anual de desembolso mensal do Poder Legislativo teÉ
como referencial o repasse preüsto no arL168 da Constituição Federal, na forma de

duodécimos, respeitado o limite constitucional, o prazo mensal e a proporção fixada na Lei

Orçamentária de 2O25, em observância as regras dispostas no art. 29-A da Constituiçào
Federal, alterado pela Emenda Constitucional ne 109, de 15 de março d,e 2021.

ArL17. Se verificado, ao final de um bimestre, que a realização da receita não será suficiente
para garantir o equilíbrio das contas públicas, os Poderes Executivo e Legislativo procederão

à respectiva limitação de empenho e de movimentação financeira, podendo deÍinir
percentuais específicos para o coniunto de proletos, atividades e ôperações especiais,

calculado de forma proporcional à participação dos Poderes no total das dotações iniciais
constantes da Lei Orçamentária de 2025.

§ 1e Excluem do caput deste artigo às despesas que constituem obrigação constitucional
e legal de execução e as despesas destinadas ao pagamento dos serviços da dívida.

§ 2s Na hipótese de ocorrência do disposto no caput deste artigo o Poder Executivo
comunicará ao Poder Legislativo o montante que lhe caberá tornar indisponível para

empenho e para movimentação financeira.

§ 3s Para efeito de aplicação deste artigo serão considerados, preferencialmente, os

recursos orçamentários desünados às despesas de capital e às despesas correntes que não

são afetas a serviços básicos.

§ 4e No caso de restabelecimento da receita prevista, ainda que parcial, a recomposição

das dotações cujos empenhos foram limitados dar-se-á de forma proporcional às reduções

efetivadas.

Art18. Os pagamentos deüdos pela Fazenda Pública Municipal, em ürtude de sentença

ludiciári4 far-se-ão exclusivamente na ordem cronológica de apresentação dos precatórios

e à conta dos creditos respectivos, conforme disposto no arL 100 da Constituição Federal.

ArL19. A destinação de recursos para novos projetos somente será permitida depois de

adequadamente atendidos os projetos em andamento e as despesas de conservação do
patrimônio, salvos os proietos programados com recursos de convênios e operações de

crédito.
§
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cepÍruLo v
DAS DESPESAS COM PESSOAL E ENCARGOS SOCTÁJS

Art20. Para efeito do disposto nos incisos V e X do art. 37, observado o inciso II, §1o e caput
do arL169, da Consütuição Federal, com as disposições contidas na Emenda Constitucional
na 109, de 15 de março de 2021, e na Lei Complementar Federal nq 101, de 2000, fica

estabelecido que a AdminisEação Direta e Indireta, e o Poder Legislativo, poderão criar
cargos, empregos e funções, alterar a estrutum de carreira, realizar concurso público,
conceder qualquer vantagem, corrigir, reaiustar ou aumentar a remuneração dos servidores
públicos municipais e admitir pessoal, mediante lei e préüa dotação orçamenúria suficiente
para atendimento da respectiva despesa, de acordo com os limites cônstitucionais e legais.

Parágrafo único. Os recursos para as despesas decorrentes dos atos dispostos no crput
deste artigo deverão estâr preüstos no Orçamento de 2O25 ou acrescidos por créditos
adicionais,

ArLz1. A despesa total com pessoal dos Poderes Executivo e Legislâtivo, respectivamente,
não excederá os limites de 54% (cinqüena e quatro por cento) e 696 (seis por cento) da

Receita Corrente Líquida, observada os limites prudenciais.

Art,22. No exercício financeiro de 2025 a realização de hora extra, quando a despesa com
pessoal houver excedido o limite disposto no parágrafo único do arl. 22 da Lei
Complementar Federal nq 101, de 2000, somente poderá ocorrer nos casos de necessidade

temporária de excepcional interesse público, deúdamente justificado pela autoridade
competente.

Art.23. Serão considerados contratos de terceirização de mão-de-obra, para efeito do

disposto no §1e do arL18 da Lei Complementar Federal ne 101, de 2000, as despesas
provenientes de contratação de pessoal para substituição de servidores pertencentes a

categorias funcionais abrangidas por planos de cargos do quadro de pessoal de órgão ou

entidade, desde que haia vacância dos cargos a serem substituídos, sendo tais despesas

contabilizadas como Outras Despesas de Pessoal.

CÁPÍTULO VI
DAS CONDrçÔES PAnÂ CONCESSÂO DE RECURSOS PÚBLICOS

AÍL24. O Poder Executivo poderá, mediante autorização legislativa específica, transferir
recursos do Tesouro Municipa-I, a título de subvenção social, às enüdades sem fins lucrativos,
as quais desenvolvam atiüdades nas áreas social, médica, educacional, cultural e desportiva,
desde que estejam legalmente constituídas, em observância as regras aplicáveis na Lei

Federal ns 13.019, de 31 de iulho de 2014.

o
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§ ls As entidades beneficiadas nos termos do caput deste artigo deverão prestar contas

dos recursos recebidos ao Poder Executivo.

§ 2q Fica vedada à concessão de subvenção a entidades que não cumprirem as exigências

do §1e deste artigo, assim como as que não tiverem suas contas aprovadas pelo Poder

Executivo.

ArL2S. O Poder Executivo poderá destinar reqtrsos para pessoas fisicas ou jurídicas

situadas no Município, visando cobrir suas necessidades ou déficit respectivamente,

observadas as disposições contidas em lei municipal específica.

Art26. A Lei Orçamentária conterá dotação para acobertar despesas com contribuiçôes a

entidades que üsem o desenvolvimento municipal ou regional.

CAPÍTULOvII
DAS ATTERAçÕES NA LEGTSLAçÃO rrunUrÁrua

ArL27. Qualquer Projeto de Lei que conceda ou amplie incentivos, isenção ou treneficios de

natureza Eibutária ou financeira, que gere efeitos sobre a receita estimada para o Orçamento

de 2O25, deverá, para sua aprovação, observar os tennos do art 14 da Lei Complementar
Federal n' 101, de 2000, no que couber.

Art.28, O Chefe do Poder Executivo, autorizado em [ei, poderá conceder benefício fiscal aos

contribuintes que pagarem seus tributos em parcela única e no prazo de vencimento, ou

ainda em dia com suas obrigações tributiírias, devendo, nesses casos, serem considerados os

cálculos da estimativa da receita.

CAPÍTULO VIII
DAS DISPOSIçÕES SOBRE A DÍVIDA PÚBIJCA MUNICIPAI.

ArL29. A administração da díüda pública municipal interna ou externa terá por objetivo
principal a minimização de custos e a úabilização de fontes alternativas de recursos para o
tesouro municipal.

Art.30. Observada a legislação ügente, o Município poderá realizar operações de crédito
destinadas a financiar despesas de capital preüstâs no Orçamento.

ArL31. As operações de crédito deverão ser autorizadas por lei especÍfica e constar do
Orçamento Anual para 2025.

ArL32. A Lei Orçamenuária poderá autonzar a realização de operações de crédito por
antecipação de receita, desde que observado o disposto no arL 38 da Lei Complementar
Federal na 101, de 2000.

t

!
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ArL33, A despesa de competência de outros entes da Federação só será assumida pelo

Município quando firmado convênio, acordo, ajuste ou outros instrumentos congêneres,
previsto recurso na lei orçamentária e que visem ao desenvolvimento municipal.

Art34. A Administração Municipal, tanto quanto possível até a cnação de estrutura
adequada, deverá apropriar as despesas de forma a demonstrar os custos de cada ação

governamental.

Art.35. A Proposta 0rçamentária do MunicÍpio, relativa ao exercício de 2025, deverá ser

elaborada de conformidade com o princípio de transparência dos atos de gestão, além dos
princípios contíbeis geralmente aceitos, a fim de garanür o liwe acesso e participação dos

cidadãos às informações relativas a elaboração, execução e acompanhamento do orçamento,
inclusive na discussão em audiências públicas.

Parágrafo único. São instrumentos de transparência dos atos de gestão fiscal, aos quais será

dada ampla divulgação, inclusive em meios eletrônicos de acesso público:

I, lei do plano plurianual, de diretrizes orçamentárias e do orçamento anual;

II. relatórios resumidos da execução orçamenúria;

III. relatórios de gestão fiscal;

ry. balanço geral anual;

V. audiências públicas; e

VI. leis, os decretos, as portarias e demais atos do Executivo.

Art.36. Caso o Proieto de Lei Orçamentária de 2025 não seja devolvido até 31 de dezembro
de 2024 ao Poder Executivo para sanção, até que o mesmo o seja, a programaçào dele

constante poderá ser executada à razão de 1/12 (um doze avosJ.

Art36. O Proieto de Lei Orçamentária de 2025 deverá ser enüado ao Poder Executivo até o

dia 31 de dezembro de 2O24.

§ 1e. Caso o Projeto de Lei Orçamentária de 2O25 não seia enüado no prazo disposto no

caput deste artigo, fica o Poder Executivo Municipd autoúzâdo e executar a proposta

orçamentária ügente, até a sanÉo da respectiva Lei Orçamenüíria de 2O25.

§ 2e. Os eventuais saldos negativos apurados em decorrência do disposto no §14 serão

ajustados após a sanção da Lei Orçamentária Anual, por meio da abertura de créditos

§

MUNICÍPrc DE PRESIDENTE BERNARDES
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adicionais suplementares, usando como fontes de recursos o superáüt financeiro de 2024,

o excesso de arrecadação e a anulação de saldos de dotações não comprometidas.

Art37. Esta t ei entra em vigor na data de sua publicação.

Presidente Bernardes, 12 de abril de 2024.

Olívio Quintão Vidígol Neto
Prefeito Municipal

MUNICIPIO DE PRESIDENTE BERNARDES
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Lei aüe Dtrettrizes @ rçumentúriau
2025

ANTilKO l
§{-Wfu$EPRIORIDADES

Á Lei de Diretrizes Orpmentárias (LDO) é um dos instrumentos preüstos no ordenamento legat do
planeiamento público orçamentário. É esabelecido pela Constituição Federal para a União [Art 16S,
§ 2q) e no ArL 4e da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Uma das funções deste dÍspositivo é definir metas e prioridades da administração pública municipal
para o exercício seguinte. Nesse sentido, serve como ponte entre o plano plurianual (ppA) e a Lei
Orçamentária Anual [LOA). o Ptano Plurianual, quadrienal, contempla as diretrizes, objetivos e metas
da administração pública municipal para despesas de capital e despesas decorrentes destas. A LoA,
por seu turno, define em detalhe o orçamento para cada órgão e políüca pública. À LDo compete
apontar, no coniunto de diretrizes fixadas no ppA, o que deverá orientâr a elaboração da LoA, tr que
é materializâdo para o exercício de 2024 por meio deste Ánexo.

cumprindo com o compromisso de manter a integração entre os diferentes insúumentos de
planeiamento, a presente proposta de metas e prioridades para composição das diretrizes
orçamentárias 2025 foi elaborada em consonância com o ppA 2022_2025.

Deüdo à temporalidade em que o proieto de LDo é obrigatoriamente encaminhado ao poder
Legislaüvo, sempne nos meses de abril, há espaço para aprimorar a parametrização das metas. A
execuçâo fisica e orçamentária ao longo de zoz4, arém de fatores externos pode redundar em
variações a maior ou a menor na planificação. Nesse sentido, a elaboração do proieto de Lei
orçamenrária Anual, a ser remetido à câmara, servirá para aperfeiçoar o praneiamento para 202s e
apurar as esümaüvas de execução e possível reüsão das metãs ora apresentadas.

§

.s

§
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1 - Programa (Denominação): OOO - ENCÁRGOS ESPECIAIS

2 - Ações;

Tíarlo da Ação

9.001 . RECOLHIMENTO DO PASEP

Recolher a contribuição pqro a |ormoçdo do potrimônio do servidor público.

9.002 - AMORTIZAçÃO DA DÍVIDA CONTRATADA

9.003 . PAGAMENTO DE SENTENçAS IUDICIAIS

Atendimento à determinaçdo judicial

I - Programa @enomiurÉo): ml - PROCESSIO LEGISLATM
2 - Açôes:

Tíarlo da Ação

1.001 . AQUISIÇAO DE EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTIA

. Aquisição de equirymentos de inÍornúticu que x fizerem rÍPr.€s§íário§ pm o bm df5f.nvdvimen,, das
atiidqdes.

2.001 - MANUTENÇÁO D0 CORqO LEc\SUT|VO

Asseguror o funcionomento e proporcionqr condições pors reolizoçdo das ações do legislotivo com
eficiência.

1.002 - CONSTRUÇÃO DO PRÉDIO DA CÂMARA MUNICIPAL

Estruturar o Poder Legislqtivo Municipal.

2.002 . DIVULGAçÃO OFICIAL E PUBLTUDADE

Cumprimento de determinação legal no cumprimento do pincípio do tronsporência

1.003 - AQU\S\ÇÃO DE VEÍCU.OS qARA CÂMARÁ UUNTCTZAL

Aquisiçdo de veículos que se fizerem necessóios para o bom desenvolvimento dos qtividades.

2.003 - TREINAMENTO E APACITAçÃO DE RECUP6;OS HUMANOS

OÍercor treinamentos paro capacitaçdo dos sen)idores do Poder Legislativo Munícipal.

2.004 - HOMENAGENS, RECEqçOES E FESTIVTDADES

Prestor homenagens e recepcionor autoridades.

2.005 - ATIVIDADES DO CONTROLE INTERNO

Buscar modernas Íenomentas de tccnologio e pnáticos de gestdo voltados ao oprimoromento da
transparência e do controle inkrno.

2.006 . ATIVIDADES DA CÂMAPA MUNICIPAL

Desempenhar os oções de legislar efscalizar a administoçdo municipal.

2.007 - SENTENçAS lUDtCtAtS

Cumprir com possíveis determinsções judiciais. §

§
1 - Programa (Denominação): OO2 - GESTÃO DE QUALIDADE

MUNICÍPrc DE PRESIDENTE BERNARDES
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2 - Açôes:

Título da AÉo

Aquisição de veículos e equipamentos para o Gabinete do Prefeito, que se fizerem necessários para o
bom desenvolyimento das advidades de governo,

2-oo8 - PUBLtcAçÂo DE ATos onctArs

MUNICIPrc DE PRESIDENTE BERNARDES
CN PJ : 2 3.5 7 5.69 5/000 1 -40

Cumprimento de determinação legal no cumprimento do princípio da transparência.

2.009 - ATTVTDADES DE AssEssoRtA luRÍDtcA

Acompanhar e orientar iuridicamente as ações administraüvas

2.010 - ATIVIDADES DO DEPARTAMENTO DE GOVERNO

Coordenar a efetividade das ações centrais da administração.

2.011- COORDENAçÃO E SUPERVTSÃO SUPERÍOR

Promover açôes centrais da administração

2.012 - A'I'IVIDADES DE CON'I'ROLE INTERNO

Buscar modernas ferramentas de tecnologia e práticas de gestão yoltadas ao aprimoramento da

transparência e do controle interno da prefeitura

2.013 . ATIVIDADES DE ADMINISTRÁÇÂO E PlÀNEJAMENTO

Planejar, organizar, gerenciar, controlar e avaliar as iniciativas executadas no Município relacionadas
a Administração.

2.016. DESENVOLVIMENTO ATIVIDADES DE CONTABILIDADE

Supervisionar e executar a contabilidade financeira, orçamentária e patrimonial, o plano de contas,

consolidação da contabilidade do município, orientação e avaliação das atividades relacionadas aos
procedimentos conLábeis adotados no município.

2.017 . CONTR]BUIÇÕES A ENTIDADES DE APOIO ADMINISTRÂTIVO

Contribuição a insütuições sem fins lucrativos para apoio técnico e operacional ao Município.

2.018 . ATIVIDADES DO DEPARTAMENTO DE FAZENDA

Gerenciar o controle administraüvo e financeiro na realização dâs ações de apoio administrativo

2.019 - REGULARIZAçÃO DE DESPESAS DE EXERCíCIOS ANTERTORES

Regularização de despesas realizadas em exercícios anteriores não lançadas em restos a pagar,

2.020 - PAGAMENTO DE INATIVOS E PENSIONISTAS

Pagâmento de proventos de aposentadoÍia e pensionistas de responsabilidade do Tesouro Municipal

1.042 . AQUISIçÂO/ESTRUTURÁçÃO . DEPTO DE ADMINISTRAçÁO

Manter do Departamento de AdministraÉo e Planeiamento com capacidade para atendimento as

demandas da população.

2.090 - CONTRATO DE RATEIO . CIMVALPI ADMINISTRAÇÃO

Rateio Pela Participação Em Consórcio Público

a
7 - Programa (Denominação): OO3 - PRESIDENTE BERNARDES MAIS SEGURA

1.004 - AQUISIÇÃO VEÍCULOS E EQUTPAMENTOS cABINETE
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2 - Ações;

nta,o da Ação

1.00s - ExpANSÃo/MELHqRtA Do stsrEMA "oLHo vrvo"

Proporcionar mais segursnço e tronquilidade à populaçdo.

2.014 - coNvÊNto cov A poLÍctA MtLtrAR

Monutençõo do convênio com o entidode estadual visondo o melhoria dos oções inerentcs oo Estodo, com
a fnolidode de melhorar o bem estar da populoção.

2.015 . CONVÊNIO COM A POLICIA CIWL

Mqnutençdo do convêniocom o entidade estaduolvisando a melhoria das oções ínerentes ao Estado, com

a finolidode de melhorar o bem estar da população.

2.096 - MANUTENçÃO DO SISTEMA "OLHO WVO"

Monutençõo do sistema de vigilôncia.

7 - Programa (Denominaçdo): OO4 - EDACAÇÃO PLENA, PARA TODOS

2 - Ações:

Tíarlo da Açôo

1.006 - AQUTSrcÃO DE VEÍCULOS qARA O TRANSqORTE ESCOUR

Gqrqntir tronsporte de qualidade aos alunos do rede municipal de ensino.

1.007. CONSTRUçÂO/REFORMA QUADRA POLIESPORTIVA EDUCAçAO

Ofertar otividades fisicas pom olunos do rede municipol.

1.008 - coN|TRUÇÃO/REFORMA DE ESCOLAS

Investimento no estrutura flsico das escolas paro garontir um ensino de qualidode qos alunos

1.009 - AQULS|çAO VEÍCULOS E EQUTPAMENTOS PARA EDUAÇÃO

Melhorio no qualidade dos serviços

2.021 - ATIVIDADES DE APOIO AOS CONSELHOS EDUCACIONAIS

Buscar efrciência na atuação do Conselho Municipal de Educoção e do Conselho de Alimentaçdo Escolar.

2.022 . ATIVIDADES DO DEPARTAMENTO DE EDUCAÇAO

Aumentor o oferta de vogos, quolificar o oprendizogem na Educoçdo lnfantil e melhorar o quolidade da

aprendizagem no Ensino Fundamentnl

2.023 - DtSTRtBUtÇÁO DA MERENDA ESCOLAR

Promover a importância do educaçdo alimentar, incentivondo a adoção de podrões alimentores
saudáveis e sustentôveis,

Execuçdo do prcgramo de aqui§fro de alimentm da ogric:ttltum Íamilior, fumentondo e apoiando a

ogriculturo fomilian urbana e peiurbano.
lmplantor o sistema de segurança alimentzr e nulicionql no munidpio.

2.024 . REMUNERAÇÃO PROFISSIONAIS EDUCAÇÃO - FUNDAMENTAL

Valorização dos profissionais do mogisterio

§

2.025 - ATIVIDADES DO TRANSPORTE ESCOLAR

MUNICÍPrc DE PRESIDENTE BERNARDES
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Cl l'. .1,,.17í.0U0 - li2l i\n.11.t6 \11/r\'.tn1 stúcIrrr)cr n.r'rÍcs.ntg.rlírv.trr



r1
Brnr

Mqnter e quolifrcor o prestoção do seruiço público municipol de transporte escolor.

MUNICIPIO DE PRESIDENTE BERNARDES
CN PJ : 2 3.5 75.69 5/0o0 1-40

2.026 - ATIVIDADES DO ENSlNO FUNDAMENTAL

Prover o monutençAo das escolas do Ensino Fundamental.

2.027 - ATtvtDADES DE Aporo Ao ENsrNo MÉDro

Apoiar e incentiyor alunos do ercino médio.

2.028 - ATIV|DADES DE APOIO AO ENSINO SUPERIOR

Apoior o comunidade s concluir o ensino superior.

2.029 - ATIVIDADES DO ENSINO INFANTIL . CRECHE

Desenvolvimento dos alunos com qualídade e desempenho,

2.030 - ATIVIDADES DO ENSINO INFANTIL. PRÉ-ESCOUR

Oferecer atividades de desenvolvimento dos alunos com qualidode e desempenho.

2.031 - REMUNERAÇÃO PROFTSS/ONAIS EDUUçÃO - pRÉ-ESCOU

Valorízação dos profissionois do educação infantil

2.032 - REMUNERAÇÃO PROFISSrcNA$ EDUCAçÃO - CRECHE

Valorizaçdo dos profissionais do educoçõo inÍantil.

2.033 - EDUCAÇÀO DE ]OVENS E ADULTOS

ManutençAo e revitalizoção do Educoção de Jovens e Adultos.

1.039 - AQUTS\ÇÀO/ESTRUTURAçÁo - DEPT1 DE ÉDUAÇÂ0

lnvestimento na ertruturo Íísica do Deportomento de Educação.

1.040 - AQUISIÇÃO/ESTRUTURAçÃO - EDUCAÇÃO INFANTIL

Melhoria na qualidade dos serviços,

7 - Prqrunp (I,í,rominolçnJ,: N5 - ClrLrAnA'N(§A EISTlrn,á'
2 - Ações:

Título do Ação

1.010 . RESTAURAÇÁO DE BENS TOMBADOS

Proporcionar à populoção ocesso ao pat imônio historico restaurqdo, reyitalizado e recuperodo,

2,0J4 - PROTEçÃO DO PATRLMÔNIO HISTÓRICO E CULTURAL

Garantir a integridade do potrimônio histórico e cultural do Município.

2.035. CORPORAçÃO MUSICAL SANTO ANTôNIO

Apoíor os atívidodes do Corporaçõo Musicol Santo Antônio, sociedade civil sem Jins lucrativos,
reconhecido de utilidade pública plo bi lilunicipal 658nN9.

2.036 - REAUAÇÃO DO CARNAVAL

Realizor e monter a mais tradicional festa brosileira.

2.037 - CONTRIBUIÇÓES A ENTIDADES CULTURAIS §

o

Fomentar iniciotivos de valorizqçdo da cultura.

Lr-
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2.038. ATIV]DADES DA BIBLIOTECA MUNrcTPAL

Proporcionar à comunidade atividades continuqdas que, além de sua dimensõo artístico-cultural,
ofereço umo visão crítico do mundo e uma consciência ético das relações humanos e sociais-

2.039 . REALIZAÇÃO DA FESTA DA CANA & FESTIVAL DA CACHAÇA

Consolidação contínuo da tmdição, de que aqui, se íaz a melhor cachaça da regido.

2.010 . ATIWDADES DEPTO CULTURÁ, ESPORTE, UZER E TURISMO

Fomentar q cultura, esporte, lazer e alismo, em todos os seus segmentot por meio do otração de

investimentos, visitantes, eventos, otividodes ortísticos, espoços públicos otroentes e funcíonais.

1.041 - AQUISIÇÃO/ESTRUTURÀÇÃO . DEPTO DE CULTURA

Estruturor o Depto de Culturo.

2.041 - REALTZAÇÃO DE EVENTOS CULTURATS

lmplementar políticos públicas que ossegurem o desenvolvimento cidadõo dos jovens e promoção da
saúde coletiva.

7 - Prqmma (Irenominação): (N6 - A OnA DO TUBISNIO

2 - ÁçõÚ§:

TÍd o do Aúo

2.042 - REAUAçÃO DO RÉVE|LLON

Realizaçdo do tradicional festa de réveillon

2.043 . DESENVOLVIMENTO ATIVIDADES DE TURISMO

I ncrementor os otividodes tuisticas-

2.0u - 1qNTRIBU|ÇõES A ENTTDADES DE APOIO TURÍSTICO

ContribuiçAo à entidade sem fns lucraüvos para apoio técnico e operacionol ao Município.

2.045 - REAUZÂçÀO DE EVENTOS TURíSruCAS

Ciqr ídentidqde turíícica pqra o MunicÍpio, dtrqindo visitantes, movimentondo a economio local,

buscsndo mqior vi síbi lidade.

7 . Programo (Denominação)t 007 - ESP0RTÊ PARA TODOS

2 - Ações:

Tíaio da Ação

1.011 - CONSTRUÇÃO/REFORMA DE CENTROS DESPORTTVOS

lnvestimento na amplioção e reforma de centros desportivos.

2.046 . ATIVIDADES DE APOIO AO ESPORTF, AMADOR

Promover o acesso univetsol e a inclusão sxiol oo xporte e ao lozer pr meio do Íomento, a.ções

formativos e de promoção de atividodes esportivos, recreativas e de lazer.

7 - Programa (Denominação): OO8 - SAÚDE DIREiTO DE TODos
2 - Ações:

Título dq Açõo
§

§
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1.012 - coNSTRUÇÁo/REFqRMA DE UNTDADE BASta DE sAúDE

Gqrantir esúua/,a odequoda pam acolhimentt e oções preventivqs dos pqcientas, pora que nõo sejo

necessáào o deslocamento destes pam o pronto oundimento do hospital, deixondo os atcndimentos no
hospital dedicado a urgências e emergências.

Aumentor os otendimentos de rotina, ocomponhamento e prevenção nas UBS.

1.013 - AeutstÇÃo vEÍcuLos E EetltpAMENTos $AúDE

MUNICIPIO DE PRESIDENTE BERNARDES
CN PJ: 2 3. 5 1 5.69 5 /ooO 1-40

Manter uma estrutura com capacidade pora realizoçdo das oções de soúde.

1.014 . APARELHAMENTO HOSPITAL SANTO ANTÔNIO

. Oferecer no munícípio serviço de ultrossonografia,

. Modernizqr a lovandeia do hospital que otualmente conta com lavadoras muito ontigos,

. Modernimr as otividodes do hospitol, oumentondo o leque de seruiços oÍerecidos pelo municÍpio.

1.038. AQUISIÇÃO/ESTRUTURAÇÃO - ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA

ConstruçAo do almoxorifudo da farmócia de minas.

1.044 - AQUTS\çAq/ESTRUTURÀÇÁO - VtGtLÂNC|A EM SAÚDE

Manter estruturq com ctpacidode pom realimçõo das ações de soúde:

2.047 . ATIVIDADES DO DEPARTAMENTO DE SAÚDE

Constituir uma açdo cenializodora dos custos administmtivos da Unidode Orçamentáia constantc no

orçamento do Município, ogregondo despesas não possíveis de oproprioçõo em progromas ou oções

rtnofisticos.

2.048 . ATIVTDADES DE AGENTES COMUNITÁRIOS DE SAÚDE

Manter e aprimorar as ações desenvolvidas Wlos ACSS, gamntindo suo efetiidade otrovés de

monitoramento.

Atender a toda s populqção do município, desenvolvendo atividodes que promovam a soúde e a
prevençdo de doenços.

2.M9 - ANWDADES DE ATENçÃO BÁSICA

Fortolecimento dos se,'r iços no otendimento dos necessidodes de saúde.

2.050 - ATIVIDADES DO NASF

Manutenção e desenvolvimento dos atividades no NASF

2.051 . ATIVIDADES DO PROGRAMA SAÚDE DA FAMíLIA

A estrotégia satlde da família (ESF) viso à reorganizaçdo da atenção básica no país de acordo com os

preceitos do sistemo únim de saúde, e é tida como estrotégio de expansdo qualificaçdo e conmlidação
da otenção básíca por fovorecer uma reorientaçõo do processo de trobalho com moior potencial de

oprofundor os princípios, diretrizes e fundamenms da atençõo básica, de amplior a resolutividade e

impocto no situoçio de múde das /€srms e coletividades olém de propiciar uma importonte relaçõo
custo-efetividade

2.052 . AT|VIDADES DE SAÚDE BUAL

Promoção, prevençAo e manutenção do saúde bucal, no que se refere à Atenção Bdsica em saúde.

Manter e desenvolver oções de prevençdo e monutençõo dq saúde bucol da populoção.

t

2.053 - CONTRATO DE RATEIO - CISDESTE

§ w\!.t)r r\r(l(rrtrr)Er n,ir (,.\,mg.gov.Dr



í Prrsid

. Executor oções de médio e olta complexidode do rede municipol
t Garantir o cumprimento dqs metas do pocti dos indicadores da atençdo especiolizada.

MUNICIPrc DE PRESIDENTE BERNARDES
CNPJ : 23. 57 5.69 5/00o 1-40

2.0s4 - ATtvtDADES ot uÉue s etra coMpLqxtDADE

Monter e desenvolver atividades de média alto complexidade

2.055. ATENçÃO ESPECIALIZADA EM SAÚDE MENTAL

Promover o atendimento psicassociol oo Ncientc portodor de glrimento mental dentro do município,
com psicólogos e psiquiatto atuqndo na atenção básica.

2.056. CONTRATO DE RATEIO. SIM.SAÚDE

Promover à populaçdo que dela necessite, atendimento em especiolidades médicas e procedimentos que

inexistem no município.

2.057 - ATIVIDADES DO HOSPITAL SANTO ANTONIO

Manter os atendimentos reolizados no hospital em pleno funcionamento.

2.058 - ATIVIDADES DA REDE URGENCIA E EMERGÊNCIA

. Manter e aprímorar os otividades de urgêncio e emergêncio no município.

. Executor ações de m&ia e alta complqidode na redc municipal. e gqrantir o cumpimento dos metas

fisicos/orçamenaáriqs do programação pqctuodq intcgmdo - PPI Assistencial e Consórcio

Intermunicipal de Saúde e das metas do pacto dos indicadores do otenção especializada

2,059 . ATIVIDADES DE ASS(STÊNCIA FARMACÊUTA

Monter e desenvolver o distribuíçõo de medicamentos bdsicos (atenção primáriq à soúde), estrqtégicos
(utilizados contra doenços que sõo pmblemas de saúde público), e os do chomado Componentc

Especializodo do Assistêncio Farmacêutica (CEAF), que contemplo medicamentos poro doenços roras,
de baixa prevalência ou uso crônico.

2.060 - ATIVIDADES DE VIGII-ANCIA SANITÁRIA

Monter e desenvolver os otividodes da vigilôncio Sanitoria e do trobalho

2.061 - AÇOES DE ENFRENTANENTO AO CORONAYÍRUS (COWD-|9)

Manter as ações de prevenção e controle desenvolvidas pela Vigi@ncio em Soúde no que se refere ao
e nfre ntame nto dq C ov id- 1 9.

2.062 - ATIVIDADES DE VI6IUNCIÁ EPIDEMIOLOGIA

Promover oções de controle e prevenções no que concerne à vigilôncio epidemiológico, ombientol e de

zoonoses.

2.09s - AçõES E SERV//çOS SAÚDE - ATENçÃO ESPECLALLLADA

Executar oções de média e alta complexidqde na rede municipal, e garantir o cumprimento das metas

fisicas/orçamentários da programaçdo pactuado integrada - PPI Assistencial e Consórcio

lntermunicipal de Saúde e dos metas do pacto dos indicodores da atenção especializadq

7 - Progmma (DenominaçAo)t OO9 - SUAS O PASSO DA CIDAITANU
2 - Ações:

Título da Ação

1.0 1 s - AQU\ST ÇÃo/ EsrRUrU RAçÃO - CRAS/ PAr F

s

o
Aprimoromento da gestão do SUAS.

CI:P: 36..175 t)00 - (32) 35:t11.113t rr.1t'!r.pr€si denteberiiiilEffi SFlll



í Pntsidrur

1.0 1 6 - Aeu rs \ÇAq/ESTRUTU RÁçÃo - D MAps

Aprimorqmento da gestõo do SUAS,

1.017 - Aeu\9çÃq/ESTRUTURAÇÃo - pRocatue euxÍuo anesru

Aprimoramento do sistemo.

1-018 - AQU |S|çAO/ESTRUTU RAçAO - CM DA

Aprimommento do gestão do SUAS

2.063 - suBwNÇÁo À ENTTDADE AsstsrENctAL

As subvenções concedidas vimm gorantir que as entidades que prestam serviços assr'§fencÍoís possorn

manter suos atividodes em pleno funcionamento,

2.064-SUBVENÇÃOAAPAE

As subvenções concedidas visom gorantir que os entidades que prestam seviços ossistenciats possom
manter suas otividades em pleno Íuncionomento.

2.065 . AT]VIDADES DO CMAS

Monter e desenyolver as ações do Conselho Municipol de Assisüncia Sociol.garo n ü ndo s uo o uto nomi o,

2.066 - BENEFíCIOS WENruAE E EMERGENCTAIS

Conceder às fqmílias em situação de vulnembilidode temporária, benefcios em forma de pecúnia ou
cesto de olimentas para que possom superqr tal condição.

BeneÍcios estes que são garantidos pela lei de benefcíos eventuais municipal.

2,067 . ATIVIDADES DO DEPARTAMENTO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

Man u te nçAo do Depq rtq men to

2.068 . ATIVIDADES DO PISO MINEIRO

Superor asvulnerabilidades pessoais e sociois, afrm de que os números de beneficios eventuais concedidos
se reduzom por boixa no demanda.

2.069 - ATTVTDADES rn CRAS/PA|F

Monter e desenwlver os otividodes jô desenvoÚidos pelo CRAS no ômbito do PA\F e monter a estrutura
fisico em boas condições.

2.070 . GESTÃO DO CADUNICO E PROGRAMA BOLSA FAMíLIA

O objetivo é alcançor o moior número possível de usuários com o programa, através de ampliação do
atendimento, deslocomento dos prolssionais qté regiões mais distaúes, facilitondo o acesso.
Além disso, espera-se manter o olta taxa de atualizoção que já umo reolidode no município.

2.073 . ATIVIDADES DO CONSELHO TUTEUR

. Mqnter o suporte às oções do Conselho Tutelsr

2.074 - ATIVIDADES DO CMDCA

Manter e desenvolver os oções do Conselho Municipal dos Direitos do Crionço e do Adolescente,
g ora nti ndo sua outo nomi o.

2.075 - SOCTALTZAÇÃ0 DE !DOSOS

§

õ
§

ô

Promover otivídodes que visam contribuir pam um processo de envelhecimento ativo, soudável e
autônomo.

MUNICÍPrc DE PRESIDENTE BERNARDES
CN PJ : 2 3. 5 7 5.69 5 /00 0 1 -40
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2.076 - ATIVIDADES DO CONSELHO MUNlclPAL DO IDOSO

Manter e desenvolver as oções do Conselho Municipol do ldoso, garantindo suo autonomia.

2.094 - ATtvtDADES Do pRocRAMA AUxíLto BRASTL

O objetivo é dlcqnçor o maior número possível de usuários com o programa, através de amplioçdo do
otendimento, deslocomento dos profrssionais até regiões mais discantes, focilitando o ecesso.

Além dis, upra-x manter a alto taxo de aAnlímfio que já uma rcalidade no município.

7 - Progruma (Denominação): 070 - üORAITU DIGNA

2 - Ações:

Título da AçAo

2.071 . PROGRAMA HABITACIONAL RURAL 'CASA I:ELIZ"

Melhoào na condição de habitobílidode da populoção em sítuação de vulnerobilidade sociol.

2.072 - PROGRAMA HABITACIONAL URBANO 'CASA FELIZ"

Melhorio na condição de hqbitqbilídsde do populoção em sianção de vulnerobilidode sociql.

7 - Prqmma (Irenominoção): O7l - URBANIS,MO COIú ACES§,TBIIJDAITE

2 - Ações:

Título do Ação

Aquisiçõo de imóveis pard otendimento de demandas da administrqçdo municipol.

1.020 - PAVTMENTAÇÃO DE VUS URBANAS

Promover Íuidez vidria, ptnporcionondo aos usudnos deslocamentos mals seguros, favorecendo suas

dtivídodes sociais e econômicas, por meio de obms de inÍtoestruarro, de pavimentoçAo e de ações que

priorizem o transporte coletivo e índivídudl.

1.021 . CONSTRUÇÃO/REFORMA - PRAÇAS, PARQUES E IARDINS

lnvestimentos paro construção, qmpliação e relonna de pmças" Wrques e jordins

1.022 . CONSTRUçÃO/REFORMA - ESTRUTURÁ SERVIçOS FUNERÁRIOS

OÍertor melhorios no quolidode da infroestruturo do Município.

1,02J . CONSTRUÇÃO/REFORMA - ESTRUTURA URBANA

Gorontir o seguronço dos pessots. . Mqnutcnção de inlrsesruaro urbano

1.024 - CONSTRUÇÃO/REFORMA DE APELA VELORIO

Ofertar melhoio no infioestruturo do Município.

1.025 . CONSTRUÇÃO/REFORMA DO PAÇO MUNICIPAL

Amplioçao e reÍormo do paço municipal Wra atendimento dos demondas administrotivoi

1.026. CONSTRUçÃO/REFORMA DE BAUUSTRES

Fomentar transformoções urbanÍsticos estruturois,

1.027 - AQU tS t ÇÃO MÁQU t N AS/VEíCU LOS/EQU t PAM ENTOS O BRAS

t

:ü:
Estrutumr o setor pora otendimento dos demqndo*

MUNICÍPrc DE PRESIDENTE BERNARDES
CN PJ : 2 3, 5 7 s.69 5 /000 1 -40

1.019 - AQU|STçAO tMÓVELS
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1.032 - ExpANsÀo/MELHoRLAS DA REDE ELÉTRla

MUNICIPIO DE PRESIDENTE BERNARDES
CN PJ : 23. 5 75.695/000 1 -40

Ampliar e modernizar a Rede de lluminação Ptiblica, gorantindo a seguranço da populoção.

2.077 - ATIVIDADES DEPTO DE OBRAS, TRANSPORTE E URBANISMO

Desenvolver a infiaestrutura urbano e o ombiente de forma sustentável

2.078 . MANUTENç4O DE PRAçAS, PARQUES E ]ARDINS

Garantir as andições de utilização e segumnço. Manter e consen or praças e porques do cidade,
proporcionondo a ocupqção sodio pelo comunidade e contÍibuindo poro o reduçõo dos espaços propícios
oo desenvolvi mento do crimi nolidode

2.079 . MANUTENÇÃO DE VIAS URBANAS

Prover de boo quolidade o situaçdo dosvias urbonos do MunicÍpio.

2.080 - ATIV\DADES DE SERVIçOS FUNERÁRIOS

Manter e omplior o cqpacidqde de atendimento o populaçdo com seruiços funenirios.

2.084 . DESENVOLVIMENTO ATIWDADES DE ILUMINAçAO PÚBLICA

Ser efcoz no monutcnpo e oryaçõo do sistemo de iluminaçdo pública proporcionando mdior
segurança oos eslmços públicos

7 - PÍograma (Denominação), O72 - PRÉSIDENTÉ BERNARDES MAIS SAUDÁWL
2 - Ações:

Título da Ação

1.028. CONSTRUÇÁO/REFORMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA

Atendimento à regiões do Município sem setyiços do COPASA

1.029 - AQUtStçÃO WÍcuLOS/EQUtpAMENTOS LtMqEZA pÚBLrcA

Manter uma estrutura com capacidade poro realizoção dos oçôes de limpezo público

1.030 - CONSTRUÇÀO/REFORMA DE REDE DE ESGOTO

Melhorios no qualidode de soneomento do Município nq capuçdo de esgoto sonituiio

1.031 . CONSTRUÇÁO/REFORMA DE BANHEIRO PÚBLICO

Melhorias no qualidode de vido e saneamento do Município,

2.081 . DESENVOLVlMENTO ATIVIDADES ABASTECIMENTO DE ÁCUA

Atendimento à regiões do Município sem seruiços do COPASA

2.082 - DESENVOLVTMENTO ATTWDADES DO SERVTçO DE ESGOTO

Garantir o quolidode do saneamento básico, pmvendo o inÍraestruturo necessáia à adequdda coleto,
conduçdo e tratamento do esgoto saniairio gemdo no município

2.083 . DESENVOLVIMENTO ATIVIDADES DA LINPE?A PÚBLICA

Proporcionar condições ombientois de higiene e limpezq adequadas pora a utilizoçõo dos espaços
públicos.

§

:
7 - Programa (Denominação): 073 - ESTRADAS SEGURAS

2 - Ações:

L-_ _
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Título da Ação

MUNICIPrc DE PRESIDENTE BERNARDES
CN PJ : 2 3. 5 7 5.69 s/000 1-40

1.033 - coNsrRUçÃo/REFoRMA DE poNTE, BUEtRo E MATA-BURRo

Amplior e melhorar a inÍraestrutum, quqlilcando o sistemo viórto do Município

1.034 - Aeu tstçÃo vEÍcuLos/MÁQU tNAs/EQUtpAMENT1S ESTRADAS

Oferecer melhores condições de qualidode e segursnçs nos esüodas municipob

1.035 . PAWMENTAçÃO/ASCALHAMENTO DE ESTRADAS

Monutençdo e conservoção de *tradas.

2.085 . MANUTENÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS

Promover a eficiência do sistemo de íansporte terrestre e trân§to.

7 - Pragmma (Dcnominação): 074 - A|IBIENTE É O DIEIO

2 - Ações:

Título da Ação

2.086 - PROCRAMA DE PROTEÇÃO DA FAUNA E FLORA

c Conseruoçdo de Populações e Espécies - Flom e Founa.
. Mínimizar os impactos ambientais devido à falta de inÍormação.

2.087 . ATIVIDADES DA APA PRESIDENTE BERNARDES

Monter e melhorar o indicador de qualidode dd APA, buscondo umo melhor pontuação pqra elevar o

reeebimento valor monettrio do ICMS Ecológico

2.091 - CONTRATO DE RATEIO . CIMVALPI RESÍDUO SÓLIDO VAR

Rotzio Pelo Participaçdo Em Consórcio Público

2.092 . CONTRATO DE RATEIO - CIMVALPI RESíDIO SÓLIDO URB

Rateio Pela Participaçdo Ém Consórcio Público

7 - Progl,í,lma (Denominação): 075 - AGROPECAÁNA'NOSSA RTQUEZA'

2 - Ações:

Título da Ação

1.0s6 - coNSTRUÇÂO/REFORMA NO qARQUE DE ExpOStÇÃO

Montzr, consetyor e revitalizar o psrque de exposição, possibilitonilo o utilizoçdo do espoço e

e q u í pa me nb s i mp Io ntud o s

1.037 - AQU tstÇÃo vE ÍCU LO/MÁQU t NA/EQU r pAM ENTO AàRíCOU

Aumentar o apoio ao produtor rurol.

1.043 - CONSTRUÇÃO DO 'qESQUE & LWE'

Ofertor a populoção do Município um alimento de quolidode, no incentivo oo coisumo de peixe atrqvés
de umq qtividqde de lazer.

2.088 - CONVÊNIO COM A EMATER

Promover o desenvolvimento sustentável, por meio de assistência técnicq e extensão rurol, assegurando
a melhoio de quolidode de vida da sciedode.

ê
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2.089 - ASSISTÊNCIA AO PRODUTOR RURAL

Desenvolver o produtor rurol garontindo suo permonêncio nq atividade e melhorando, por
consequência, sua qualidode de vida.

2.093 - CONTRATO DE RATEIO - CIMVALPI SIM

t,
f, II

Rateio Pelo PorticipaçAo Em Consôrcio Público

2-097 - REALTZAÇÀO DO TORNETO LETTETRO

Incentivar investimentts no produção leiteira, em busca da elciêncio técnica, maximizondo a
produtividade.

7 - Programa (DenominaçAo):999 . RESERVA DE CONTINqÊNC|A
2 - Açõcs:

Tíitlo do Ação

9.004 . RESERVA DE CONTINGÊNCIA

. Cobrir o aberturo de créditos odicionais (art 91 do Decreto-lei ne 200, de 1967).

. Atendimento de ríscos frscais antes quontificados na lei de direüizes orçqmentóios (art 4-", § 3q c.c. qrt
5\ lll, ambos da LRF).

§

MUNICÍPru DE PRESIDENTE BERNARDES

- CNPI:23.515.695/0001-40br-
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ANEXOII
uuffi'As yls(ws

Em atendimento ao disposto nos §§ 1e e 2s, do art 4o da ki de Responsabilidade Fiscal (Lei
complementar n.q 101, de 04 de maio de 2000) e em conformidade com o determinado na
Portaria da secretaria do Tesouro Nacional/Ministério da Fazenda de ne 699, de o7 de iulho
de 2023' o presente Anexo de Metas Fiscais contém os seguintes demonstrativos:

. Dêmonstraüvo I - Metas Anuais [LRF, Art 4a, s 1o):

Estabelece metas anuais, em valores correntes e constantes, relativas a receitas, despesas,
resultado nominal e primário e montante da díüda pública, para o exercício a que se referem
e para os dois segurntes.

r Demonstrativo II - Avaliação do cumprimento das Metas Fiscais do Exercício
Anterior (LRF, Art 4s, § 2s, Inciso I)

compara as metas fixadas e o resultado obtido no exercício financeiro do segundo ano
anterior ao ano de referência da LDo, incluindo análise dos fatores determinantes para o
alcance ou não dos valores estabelecidos como metas.

o Demonstrativo III - Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Metas Fiscais Fixadas
nos Três Exercícios Anteriores (LRR ArL 4q, § 2q, Inciso II):

Estabelece as metâs anuais, instruídas com metodologia de cálculo que justifiquem os
resultados pretendidos, comparadas com as metas fiscais fixadas nos três exercícios
anteriores, com valores demonstrados a preços correntes e constantes.

' Demonstrativo IV- Evolução do patrimônio Líquido (LRF, Art.4s, s 2e, rnciso III):

contém a demonstração da evolução do patrimônio líquido dos últimos três exercícios
anteriores ao ano de edição da respectiva Lei de Diretrizes Orçamentárias.

. Demonstrativo v - origem e Aplicação dos Recursos obtidos com a Alienação de
Ativos (LRF, Art.4a, § 2e, tnciso lll):

Estabelece a origem e a aplicação dos recursos obtidos com a alienação de ativos, sendo
vedada a aplicação de receita de capial derivada de alienação de bens e direitos que
integram o patrimônio público para o financiamento de despesas correntes, salvo se
destinada por lei ao Regime Geral de previdência Social ou ao RppS.

+

§

MUNICÍPrc DE PRESIDENTE BERNARDES
CNPJ: 23.57 5.69 5/000 1-40
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o Demonstraüvo VI - Avaliação da Situação Financeira e Atuarial IRPPS) (LRF, Art.
4e, § 2e, lnciso [V, alínea al:

A avaliação da situação financeira é baseada no demonstrativo das Receitas e Despesas
Previdenciárias do Regime Próprio de Preüdência social dos servidores Públicos, publicados
no Relatório Resumido da Execução Orçamentária-RREO do último bimestre do segundo ao
quarto anos anteriores ao ano de referência da LDO.

cumpre destacar que o município de Presidente Bernardes não possui na sua estrutura
administrativa o Regime Próprio de Previdência social (Rpps), logo, não há informações a
serent apresentadas.

o Demonstrativo vII - Estimativa e compensação da Renúncia de Receita (LRF, Art
4e, § 2e, Inciso Vl:

Á renúncia compreende incentivos fiscais, anistia, remissão, subsídio, crédito presumido,
concessão de isenção em caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação de base de
cálculo que implique redu@o discriminada de ributos ou contribuições, e ouros beneficios
que correspondam a tratamento diferenciado.

. Demonstrativo vIII - Margem de Expansão das Despesas obrigatórias de caráter
Continuado. [LRF, Art. 4e, § 2e, Inciso V):

Estabelece a margem de expansão das despesas de caráter continuado acompanhado de
análise técnica.

os conceitos adotados na composição dos índices e valores do anexo de metas Fiscais
tiveram como base a portaria srN ne 699, de 07 de julho de 2o23, que aprova a 14q edição
do Manual de Demonsn-ativos Fiscais - MDF aplicada a união, estadog Disrito Federal e
Municípios, conforme a seguir:

1 Metas Anuais

1.1. Metâs Anuais de2O2S a ZO27

O Demonstrativo de Metas anuais contempla as informações relativas às receitas (total e
primárias), despesas (total e primárias), resultados primário e nominal, díüda pública
consolidada e dívida consolidada líquida, para o ano de referência da LDo e para os dois anos
seguintes, em valores corrente e constânte.

Este demonstrativo tem por objetivo, além de dar transparência sobre as metas fiscais €

s

§

aa

MUNICÍPrc DE PRESIDENTE BERNARDES
CN PJ : 23.5 15.69 5/0o0 1-40
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relativas ao município, dando base à avaliação da políüca fiscal estabelecida pelo chefe do

Poder Executivo para o triênio, orientar a elaboração do projeto de lei orçamenúria anual

de forma a permitir o alcance das metas conforme planelado.

Para melhor entendimento, cabem aqui os seguintes conceitos:

a) Valor C.orrente: Idenüficam os valores das metas fiscais para o exercício financeiro
a que se referem, utilizando o cenário macroeconômico de forma que os valores

apresentados sejam claramente fundamentados.

b) Valor Constante: Identificam os valores constantes que equivalenr aos valores

correntes abstraídos da variação do poder aquisitivo da moeda, ou sela, expurgando os

índices de inflação ou deflação aplicados no cálculo do valor corrente, trazendo os valores

das metas anuais para valores praticados no ano anterior ao ano de referência da LDO.

cl Receita Total (EXCETO FONTES RPPS): corresponde às estimativas de receita

total para o exercício financeiro a que se refere a LDO e para os dois exercícios seguintes não

sendo consideradas as receitas com fontes do RPPS.

dl Receitas Primárias (EXCETO FONTES RPPS): Corresponde a estimativas de

Receitas Primárias do ente, exceto as receitas com fontes de recursos do RPPS, para o
exercício financeiro a que se reíere à LDO e para os dois exercícios seguintes.

e) Receitas Púmárias Corr€ltes: Corresponde a estimativas do ente para o exercício

financeiro a que se refere à LDO e para os dois exercícios seguintes, das receitas correntes

de Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria, Transferências Correntes e Demais Receitâs

Primárias Correntes (este item inclui as contribuições residuais que não se constituem

recursos do RPPS do enteJ, deduzidas as aplicações financeiras e as outras receitas correntes

financeiras.

0 Impostos, Taxas e ConEibuições de Melhoria: Corresponde às estimaüvas do

município para o exercício financeiro a que se refere à LDO e para os dois exercícios

seguintes, das receitas de impostos, taxas e contribuições de melhoria.

g) Transferências Correntes: Registra a esümativa para o exercício financeiro a que

se refere à LDO e para os dois exercÍcios seguintes, de ingressos dos recursos de outro ente

ou enüdade, recebedora ou transferidora fpessoas de direito público ou privado), realizados

mediante condições preestabelecidas, ou mesmo sem qualquer exigência, isto é,

independentemente de contraprestação direta de bens e serviços, desde que o objetivo seja

a aplicação em despesas correntes.

Registra também a estimativa de recursos oriundos de convênios firmados, com ou sem

contraprestação de serviços, por entidades públicas de qualquer espécie, ou entre estas e

+

!
-9d

ô

MUNICíPrc DE PRESIDENTE BERNARDES

- CNPI: 23.515.695/0001-40

CE t': 3ó.,{7 5-000 - (32) 3s38-1136 r\arrr,.pre s i rlcn t ch tl n, riiEiii'...--g(-?Iii--



MUNICIPIO DE PRESIDENTE BERNARDES
CN PJ : 2 3.5 7 5.69 5/0o0 1-40

Í

organizações particulares, para realização de objetivos de interesse comum dos partícipes,

destinados a custear despesas correntes.

h) Demais Receitas Primárias Corentes: corresponde a estimativa do ente para o
exercício financeiro a que se refere à LDO e para os dois exercícios seguintes, das demais

receitas correntes, com exceção de receitas recebidas com fontes de recurso do RPPS, não

classificáveis nas categorias econômicas anteriores, tais como receita patrimonial
(deduzidas das respectirras aplicações financeiras), agropecuária, receita industrial e receita
de serrriços, que se destinam às unidades gestoras dos respectivos recursos ou têm sua

destinação estabelecida por legislação específica, bem como multas administrativas,
contratuais e judiciais, indenizações, restituições e ressarcimentos, bens, direitos e valores
incorporados ao Patrimônio Público e outras receitas de origens diversas ainda nào

contempladas nos itens anteriores.

iJ Receitas Primárias de Capital: Corresponde à estimativa do ente pare o exercício

financeiro a que se refere à LDO e para os dois exercícios seguintes, das receitas de capital,
com exceção de receitas recebidas com fontes de recurso do RPPS, deduzidas as operaçôes

de crédito, as amortizaçôes de empréstimos, as receitas de alienação de investimentos
temporários e de investimentos permanentes e as outras receitas de capital não primárias.

i) Despesa Total (EXCETO FONTES RPPS): Corresponde aos valores estimados para

as despesas totâis para o exercício financeiro a que se refere a LDO e para os dois exercícios

seguintes, não sendo consideradas as despesas custeadas com fontes de recursos do RPPS.

k) Despesas Primárias (EXCETO FONTES RPPS): Corresponde aos valores
estimados para as Despesas Primárias para o exercício financeiro a que se refere a LDO e

para os dois exercÍcios seguintes.

l) Despesas Primárias Correntes: Registra ototal estimado das despesas correntes,
com exceção das despesas custeadas com fontes de recursos do RPPS deduzidos os iuros e
encargos da díúda, para o exercício financeiro, a que se refere a LDO e para os dois exercícios

seguintes.

m) Pessoal e Encargos Sociais: Registra os valores estimados, para o exercicio
financeiro a que se refere a LDO e para os dois exercícios seguintes, das despesas

orçamen!árias com pessoal ativo, inativo e pensionistas, relaüvas a mandatos eletivos,
cargos, funções ou empregos, ciüs, militares e de membros de Poder, com quaisquer

espécies remuneratórias, tais como vencimentos e vantagens, fixas e variáveis, subsídios,
proventos da aposentadoria, reformas e pensões, inclusive adicionais, gratificações, horas

extras e \rántagens pessoâis de qualquer natursza, bem como encar8os sociais e

contribuições recolhidas pelo ente às entidades de preüdência, conforme estabelece o caput

do arL 18 da Lei Complementar 101, de 2000.
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n) Outms Despesas Correntes: Corresponde aos valores estimados, para o exercício
financeiro a que se refere a LDO e para os dois exercícios seguintes, das despesas correntes
que não se referem às despesas com pessoal e encargos sociais e nem a juros e encargos da

díüda

oJ Despesas Primárias de Capital: Registra os valores estimados, para o exercício
financeiro a que se refere a LDO e para os dois exercícios seguintes, das despesas de capital,
com exceçâo das despesas custeadas com fontes de recursos do RPPS deduzidas as

concessões de empréstimos e financiamentos, aquisições, de títulos de capital já

integralizados, aquisições de títulos de crédito e amortizações da díüda,

p) Pagamento de Restos a Pagar de Despesas Primárias: Registra os valores
estimados, para o exercício financeiro a que se refere a LDO e para os dois exercícios
seguintes, para os pagamentos de restos a pagar de despesas primárias, com exceção dos

restos a pagar de despesas custeadas com fontes de recursos do RPPS.

q) Receita Total (COM FONTES RP§l: Registra es estimaüvas de receita total com
fontes de recursos do RPPS para o exercício financeiro a que se refere a LDO e para os dois
exercícios seguintes.

rJ Receitas Primárias (COM FONTES RPPS): Corresponde às estimativas de Receitas

Primárias do RPPS, ou se,e, apenas as receitas pnmárias com fontes de recursos vinculadas
ao RPPS, para o exercicio financeiro a que se refere à LDO e para os dois exercícios seguintes.

s) Despesa Total (COM FONTES RPPS): Registra os valores estimados para as

despesas totais do RPPS para o exercício financeiro a que se refere a LDO e para os dois
exercícios seguintes. Neste item, devem ser consideradas apenas as despesas custeadas com
fontes de recursos do RPPS.

tJ Despesas Primárias (COM FONTES RPPS): Registra os valores estimados para as

Despesas Primárias do RPPS para o exercício financeiro a que se refere a LDO e para os dois
exercícios seguintes.

u) Resultado Primário (SEM RPPS) - Acima da Linha: Registra as expectativas de

Resultâdo Primário para o exercício finenceiro a que se refere a LDO e para os dois exercícios
seguintes. Essa linha é o resultado das Receitas Primárias (EXCETO FONTES RPPS) (l) menos
as Despesas Primárias (EXCETO FONTES RPPS) (ll) e indica se os níveis de gastos

orçamentários dos entes federativos são compatíveis com a sua arrecadação, ou seja, se as

Receitas Primárias são capazes de suportar as Despesas Primárias.

v) Resultado Primário (COM RPPS) - Acima da Linha: Corresponde às expectaüvas
de Resultado Primário consolidado do ente, inclusive com seu RPPS, para o exercício
financeiro a que se refere a LDO e para os dois exercícios seguintes. Essa linha é o resultado

§a
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das Receitas Púmárias menos as Despesas Primárias somado ao resultado das Receitas
Primárias do RPPS menos as Despesas Primárias do RPPS.

w) furos, Encargos e Variações Monetárias Ativos (Exceto RppS): Registra os
valores estimados, para o exercício financeiro a que se refere a LDo e para os dois exercícios
seguintes, para os recursos decorrentes de aplicaçôes financeiras derivadas de créditos ou
remuneraçôes oriundas de eventuais disponibilidades de caixa, bem como as variaçôes
monetárias associadas a tais recursos, que correspondem à variação patrimonial
aumentativa proveniente de variações da nossa própria moeda em relação aos índices ou
coeficientes aplicáveis por dispositivo legal ou contratual. Ressalta-se que será tratada como
variação monetária apenas a correção monetária pós-Íixada. são registradâs nessa linha as
estimatÍvâs para as variações positivas apuradas no período de créditos a receber
decorrentes da aplicafo de taxas de luros e encargos de mora sobre empréstimos e
financiamentos internos e externos concedidos, bem como as respectivas vaúações
monetárias de tais operações.

Também são considerados nessa linha as estimativas para os aumentos de haveres
financeiros, apurados no período, decorrentes da remuneração das disponibitidades de caixa
ou das aplicações financeiras do ente.

x) furos, Encargos e Variações Monetárias passivos (Exceto RppS): Registra os
valores estimados, para o exercício financeiro a que se refere a LDo e para os dois exercícios
seguintes, para a esümativa das variações patrimoniais diminuüvas decorrentes de iuros e
encargos incidentes sobre passivos classificados como DC, tais como, operações de crédito e
empréstimos e financiamentos contraídos com pessoas jurídicas de direito público ou
privado. compreende também a estimativa para a variação patrimonial diminutiva
proveniente de variações da nossa própria moeda em relação aos índices ou coeficientes
aplicáveis por dispositivo legal ou conE atual seÉ Eatada como rariação monetária apenas
a correção moneüíria pós-fixada Não são consideradas as previsões para os valores de iuros,
encargos e variações monetárias incidentes sobre passivos que não integram a DC, tais como
fornecedores a pagar.

y) Díüda Púbtica consolidada (DC): compreende os valores esperados para a do
exercício financeiro a que Díüda Pública consolidada se refere a LDo e, também, para os
dois exercícios seguintes.

conforme disposto no art. 29 da LRF, a dívida pública consolidada ou fundada constitui-se
no montante total, apurado sem duplicidade, das obrigações financeiras do ente da
Federação, assumidas em ürtude de leis, contratos, convênios ou tratados e da r ealizaçãó de
operações de crédito, para amortização em prazo superior a doze meses. As operações de
crédito de prazo inferior a doze meses cujâs receitas tenham constado do orçamento
também integram a dívida pública consolidada. Não inclui as dívidas do Rpps do ente, cujo
serviço ffuros, encargos e amortizaçãoJ seia custeado com recursos próprios do Rpps.
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z) Díüda Consolidada Líquida (DCL): Registra os valores esperados para a do
exercício financeiro a que Dívida Consolidada Líquida se refere a LDO e, também, para os

dois exercícios seguintes. Corresponde à díüda pública consolidada menos as deduções que
compreendem o ativo disponível e os haveres financeiros, líquidos dos Restos a Pagar
Processados. Não inclui a disponibilidade de caixa e os demais haveres financeiros do RPPS

do ente.

aal Resultâdo Nominal (SEM RPPS) - Abaixo do Linha: Registra os valores esperados
para o Resultado Nominal do exercício financeiro a que se refere a LDO e para os dois
exercÍcios seguintes.

Pela metodologia abaixo da linha, o resultado nominal representa a diferença entre o saldo
da díüda consolidada líquida (DCL) em 31 de dezembro do exercício anterior em relação ao

saldo da DCL apurado em 31 de dezembro do exercício de referência. Caso o ente federativo
não possua dívida consolidada, ou seia, sua DC seja igual a zero, o resultado nominal abaixo
da linha será calculado apenas com base na variação dos estoques de disponibilidades
financeiras do ente, ou seia, representaÉ a diferença enre o saldo das'DEDUçÕES'em 31
de dezembro do exercÍcio anterior em relação ao apurado em 31 de dezembro do exercício
de referência.

1.2. Metodologia e Memória de Cálculo das Metas Ânuais

METODOLOGI,A E MEMÓRIA DE úICUIO DA RECEITAS

Para o cálculo das metas descritas no Demonstrativo das Metas Anuais foi considerado que,

diversas receitas possuem correlafro com variáveis do cenário macroeconômico, que
incluem a expectativa da atividade econômica medida pelo Produto Interno Bruto (PIB), do

índice de preços (inflaçãoJ [PCA) e da taxa básica de juros da economia (SELIC), divulgados
pelo relatório Focus do Banco Central do Brasil, conforme tabela abaixo.

Parâmetros Macroeconômicos
Variáveis 2027
PIB Total (variação 7o sobre o ano anterior) 2,00

rPCA (%) 3,50

IGP-M (%J 3,80

Meta Taxa Selic - média do período (% aa.) 8,50

Taxa de câmbio - fim de período (R$/US$) 5,O7

Fonte: Retãtório Írocus do Bânco CentrÀl do Aràsil de OSIO4/2O24

METODOLOGIA E MEMÓRIA DE úI.CUI,O OE OESPESE

A proieção das despesas para o triênio 2025 - 2027 foi trabalhada em grandes agregados,

norteada pela ótica econômica da sua classificação, compreendendo os seguintes grupos:

c

zoz4 2025 2026
1,90 2,00 2,00

3,76 3,53 3,50

2,00 3,65 3,90

9,00 8,50 8,50

4,95 5,00 5,04
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Pessoal e Encargos; Juros e Encargos; Outras Despesas Correntes; Investimento; lnversâo
Financeira e Amortização da Dívida lnclui-se nesta estrutura o montante destinado à
Reserva de Contingência, com a finalidade de promover a cobertura de despesas
identificadas como Passivos Contingentes e Riscos Fiscais.

Para efetuar o cálculo em valores correntes e constantes, os valores foram corrigidos com
base nas variaçôes preüstas para o Índice de preço ao consumidor Ampto/ IpcÁ" destacados
na tabela acima.

Z. Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do Exercício Anterior

A Lei de Diretrizes orçamentárias de 2023, estabeleceu as metas fiscais para o triênio de
2o23-2025. conforme a metodologia do MDF ügente à época, e as direEizes para elaboração
e execução do orçamento referente ao exerc ício de 2023.

o valor do resultado primário apurado pelo conceito "abaixo da linha',, desconsiderando o
impacto dos valores do RPPS do etrte, sendo compatível com os valores apurados ,,acima 

da
linha". Esse resultado é obtido subraindo a conta de juros do resultado nominal.

3. Metas Fiscais Atuais comparadas com as Fixadas nos Três Exercícios
Anteriores

De acordo com o inciso II, § 20, do arL 4s da Lei de Responsabilidade Fiscal, compõe, ainda,
o Ánexo de Metas Fiscais, o comparativo das Metas Anuais fixadas nos três exercícios
anteriores com as projetadas para os três exercícios subsequentes.

o objetivo do demonstrativo é dar transparência às informações sobre as metas fiscais

dos três exercícios anteriores e dos três exercícios seguintes, para uma melhor avaliação da
políüca fiscal do município, de forma a permitir a análise da política Íiscal em uma linha do
tempo, combinando execução passada e perspectivas futuras, validando a consistência
dessas últimas.

4. Evoluçáo do Patrimônio Líquido

o conceito de Patrimônio Líquido esüá ünculado ao de patrimônio público. o MCÂsp item
02.03.00, ao tratar da composição do patrimônio, estabelece o conceito de patrimônio
Público como segue:

Patrimônio Público é o conjunto de direitos e bens, tangíveis ou intangíveis, onerados ou neo,
adquiridos, formados, produzidos, recebidos, mantidos ou uülizados pelas entidades do
setor público, que seja portador ou represente um fluxo de benefícios, presente ou filturo,
inerente à prestaçâo de serviços públicos ou à exploração econômica por entidades do setor
público e suas obrigações.

§
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O mesmo Manual afirma, ainda, que o patrimônio público é composto pelo Aüvo, passivo e

Patrimônio Líquido, conforme segue:

1. Ativo - compreende os recursos controlados pela entidade como resultado de
eventos passados e do qual se espera que resultem para a entidade beneficios econômicos
futuros ou potencial de serviços;

2. Passivo - compreende as obrigações presentes da entidadg derivadas de eventos
passados, cujos pagamentos se esperam que resultem para a enüdade saídas de recursos
capazes de gerar beneficios econômicos ou potencial de serviços.

3. Patrimônio Líquido, saldo patrimonial ou Situação Líquida patrimonial - é o valor
residual dos aüvos da enüdade depois de deduzidos todos seus passivos.

Assim, o Patrimônio Líquido representa o valor residual dos ativos da entidade depois de
deduzidos todos seus passivos. Integram o patrimônio Líquido o patrimônio (no caso dos
órgãos da administração direta) ou capital social (no caso das empresas estatais), as reservas
de capital, os ajustes de avaliação patrimonial, as reservas de lucrog as ações em tesouraria,
os resultados acumulados e outros desdobramentos do sa-ldo patrimonial.

5. Origem e Apticação dos Recursos Obtidos com a Álienação de Aüvos

Em continuidade à demonstração da evolução do patrimônio líquido, deve ser destacada,
segundo o inciso III do § 2' do arL 4 da Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF, a origem e a
aplicação dos recursos obtidos com a alienação de ativos.

É importante ressaltar o disposto no arL 44 da LRF, segundo o qual é vedada a aplicação de
receita de capital derivada da alienação de bens e direitos que integram o patrimônio público
para o financiamento de despesa corrente, salvo se destinada por lei ao Regime Geral
Previdência Social ou aos de RppS

A LRF estabeleceu esse artigo objetivando preservar o paEimônio púbrico, de forma a

impedir que os valores provenientes da alienação de bens cubram despesas que deveriam
ser suportadas por receitas correntes de forma a evitar que haja a dilapidação do patrimônio
público. Todaüa, o que se quer é impedir a arienação de bens sem contrapartida de novos
investimentos.

6. Avaliação da Situação Financeira e Atuarial do RppS

Este demonsEadvo tem por objetivo apreseDtar os resultados da Avaliação Atuarial do
Regime Próprio de Preüdência social - Rpps dos servidores ciüs ativos, aposentados e
pensionistas da união, posicionada em 31 de dezembro de 2023, data focal para o cálculo do

*
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valor atual dos compromissos futuros do plano de beneficios, das necessidades de custeio e

apuração do resultado atuarial.

cumpre destacar que o município de Presidente Bernardes não possui na sua estrutura
administrativa o Regime Próprio de Preüdência social (Rpps), logo, não há informações a
serem apresentadas.

7. Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita

A Lei de Responsabilidade Fiscal em seu arL 14, § le estabelece: "a renúncía compreende
anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, concessão de isenção em caráter não geral,
alteração de alíquota ou modificação de base de cálculo que implique redução discriminada
de tributos ou contribuições e outros benefícios que correspondam a tratamento
diferenciado".

Na mesma norma se define também que a concessão ou ampliação de incentivo fiscal do qual
decorra renúncia de receita deve atender alternativamente a um dos seguintes critérios:
estar prevista na projeção orçamentária constante das metas fiscais estipuladas ou, em caso
negâtivo, ser acompanhada de medida de compensação, de forma a não comprometer tais
metas.

Não há, no momento, preüsão de renúncias de receita para os exercíc ios de z02s a 2o27.
caso venham a ocorrer deverão ser observadas as determinações dos artigos 15 e 16 da LRF,
onde está estabelecido que novas renúncias de receita só serão efetivadas após a execuçào
de ações compensatórias.

7, Margem de Expansão das Despesas Obrtgatórias de Caráter Condnuado

A Lei complementâr n.s ro1/2000, LRF, define no art 17 despesa obrigatória de caráter
continuado (Docc) como "a despesa corrente derivada de lei, medida provisória ou ato
administraüvo normativo que fixem p,fir o ente a obrigação legal de sua execução por um
período superior a dois exercícios,,.

o obietivo do Demonstrativo é dar transparência às novas Docc preüstas, se estão cobeftas
por aumento permanente de receita e redução permanente de despesa, para avaliação do
impacto nas metas fiscais estabelecidas pelo ente além de orientar a elaboração da LoA
considerando o montante das Despesas obrigatórias de caráter conünuado concedidas.

Nessa apuração foi aplicada a taxa de crescimento esperada para o prB Nacional de 3,51yo
(três pontos percentuais e cinquenta e um décimos).
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20'25

ANri:KO uI
PIST:OS I''TSANS

Em conformidade com o § 3e, do arL 4q da Lei de Responsabilidade Fiscal (l^ei complementar
n.p 101, de 04 de maio de 2000) e com o disposto na portaria da secretaria do Tesouro
Nacional/Ministério da Fazenda de ne 699, de 07 de iulho de 2023, os riscos fiscais do
Município de Minduri estão apresentados no Demonstrativo dos Riscos Fiscais e
Providências.

cumpre esclarecer que às demandas judiciais já convertidas em precatórios, as mesmas não
configuram riscos fiscais, uma vez que tratam de passivo já alocado no orçamento anual,
conforme orienta a 14a edição do Manual de Demonstrativos Fiscais - MDF, conforme
transcrição abaixo.

"As obrigoçõ* explícitos díretos do ente do Federação - inclusive os precotórios
judiciais - devem ser reconhecidas, quantificadas e planejadas como despesas na Lei
orçomentáría Anual e não constituem ríscos fiscois; rogo, ndo podem ser incruídas
neste Anexo de Rlscos Frscals, por se trotarem de passivos alocodos no orçamento,
os precatórtos não se enquadram no conceito de rtsco fiscal, conforme estabelecido
no § 5e do art 100 da Constihlição Federal',

€

§

§

MUNICIPrc DE PRESIDENTE BERNARDES
C N PJ : 2 3. 5 7 5. 69 5/o0 0 1 - 40

Run Sio lo§ii,2l - O nÍn - t

CL:P: :J6..175-0oo - (32) 3538-11:16 !\ r\ \v.l'r c:t 
"nrer1!,t n,u {l!s ms.q v.trr
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MUNICIPIO DE PRESIDENTE BERNARDES
CN PJ : 2 3.5 1 5.69 5/000 1 -40

ESTIMATIVA DE IMPACTO
ORçAMENTÁRIO/FINAN CEIRO

Anexo t - Prcieto de Lei 0U/2O24

Em cumprimento ao disposto no inciso I do Art.16 da Lei complementar 101 de 04 de maio
de 2oü), e no paÉgrafo 1e e incisos do Art169 da constiurifo Federal, considerando as
metas e prioridades elencadas na Lei de DireEizes orçamentárias, emiümos o presente
parecer, considerando os seguintes dados:

FINALIDADE: Álteração de valor da Lei 067 de 02 de ourubro de 2023.

IUSTIFICÁTrvA: Atualização de valor da subvenção social para casa de caridade são vicente
de Paula, exclusivamente para o exercício financeiro de 2024.

ESTIMÁTIVA DOS GASTOS 2024 2025 2026
Janeiro RÍ RÍ R$
Fevereiro n$ R$ R$
Morço R$ R$ R$
Abril R$ R$ R$
Moio R$ 20.000,00 R$ R$
lunho R$ R$ RS

lulho Ià, RS À$
A.gosto RT RÍ RS
Setembro R$ RS R$
Outubro R$ R$ R$
Novembro R$ R$ R$
Dezembro RS R$ À$
SOMA R$ 20.000,00 R$ R$

ORIGEM DOS RECURSOS 2024 2025 2026
Recursos Mprios RÍ 20.000,M R$ R$
Recursos Vinculados R$ R$ R$
SOMA R$ 20.000,00 R$ À$

Valor do Orçamento do Mun icípio no Exercício Atuol R$ 30.453.530,00
Impacto Orçamen&írio no Exercício Atual o,o70/o

ReceÍta Corrente Líquida - Exercício Anterior R$ 26.355.199,64
Receita Corrente Líquida - Estimotivo Exercício Atuol R$ 27.145.855,63

0,o70/oImpacto Financeiro Sobre o RCL Estimada

Ànero I - Prcjeto dc Lei 081_2021- págíno 1 de z

Í
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eoEoueÇÀo oRÇelrrNrÁRm:

Plano Plurianual
Lei de Diretrizes Orçamentárias
Lei Orçamentária Anual

(

(

t

X) Adequado
X) Adequado
X) Adequado

Inadequado
Inadequado
Inadequado

()
()
(l

A despesa objeto do presente estudo está preüsta no Plano Plurianual, na t.ei de Diretrizes
Orçamentárias e adequada e suficiente na Lei Orçamenüíria Anual.

oBSERVACÕES E/OU RESSALVAS:

Base dos cálculos:
c Estimativa RCL: crescimento de 03,0096 sobre a RCL realizada do exercício anterÍor.
o Despesa previsto somente para o exercício fnanceiro de 2024, em caráter de emergência

visando socorro de atual situação de dificuldade financeira da instituição.

Presidente Bernardes, 11 de abril de 2O24.

luary Oliveira de Freitas
MG-075.353/O

Contador

Patrícia Aparecida Goulart
097.552.106-36

Chefe Depto Fazenda

Àhero I - Projeto de Lei084.2024- Página 2 dc 2

MUNICÍPrc DE PRESIDENTE BERNARDES
CN PJ : 2 3. 5 1 5.69 5/O0O 1 -40
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Anexo t - Prcieto 6s 1si 084/2024

Em cumprimento ao disposto no inciso I do ArL16 da Lei complementar 101 de 04 de maio
de 2000, e no parágrafo 1q e incisos do Ârt169 da Constihrifo Federal, considerando as
metas e prioridades elencadas na Lei de Diretrizes orçamentárias, emitimos o presente
parecer, considerando os seguintes dados:

FINALIDÁDE: Alteração de valor da Lei 067 de 02 de outubro de 2O23.

lusrIFIcATIvA: Atualização de valor da subvenção social para casa de caridade São Vicente
de Paula, exclusivamente para o exercício financeiro de 2024.

ESTIMÁTTVA DOS GÁSTOS 2024 2025 2026

ESTIMATIVA DE IMPACTO
ORÇAMENTARIO

Janeiro RT R$ RS
Fevereiro R$ R$
Morço R$ R$ R$
Abrtl R$ R$ R$
Moio R$ 20.000,00 À.Í R$

Junho R$ R$ R$

lulho ÂJ R$ R$
Agosto n$ À, R.,
Setembro R$ R$ RS
Outubro R$ R$ R$
Novembro R$ R$ R$
Dezembro R$ R$ R$
SOMA Rs 20.000,oo R$ R$

ORIGEM DOS RECURSOS 2024 2025 2026
Reanrcos Mprios RÍ 2O.OOO,M N RÍ
Recursos Vinculodos R$ R$ R$
SOMA R$ 20.000,00 R$ R$

Volor do Orçomento do Mun ícípio no Exercícío Atual R$ s0.45s.530,00
Impocto Orçamentório no Exercício Atual 0,o70/o

Receita Corrente Líquida - Exercício Anterior R$ 26.355.199,64
Receito Corrente Líquida - Estimativo Exercício Atual R$ 27.145.855,63

0,070/oImpocto Financeiro Sobre a RCL Estimado

Anetu I - hojeto de Lei 08L2024 - Págino 1 de 2

MUNICÍPrc DE PRESIDENTE BERNARDES
CN PJ : 2 3. 5 1 5.69 5 /0O0 1 -4O

FINANCEIRO

Â$
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RoEoueçÃo onÇarumrÁRn:

PIano Plurianual
Lei de Diretrizes Orçamentárias
Lei Orçamentária Anual

(

t
(

X) Adequado
X) Adequado
X I Adequado

Inadequado
Inadequado
lnadequado

(l
(l
()

A despesa obleto do presente estudo está prevista no Plano Plurianual, na l.ei de DireEizes
Orçamenúrias e adequada e suficiente na Lei Orçamentária Anual.

0BSERVÂÇÔES E/OU RESSALVAS:

Base dos cólculos:
o Estimativo RCL: crescimento de 03,00% sobre a RCL realizada do exercício anterior.
c Despesa preüsta somente pora o exercício finonceiro de 2024, em coráter de emergência

visando socorro de atual situação de dificuldade financeim do instituição.

Presidente Bernardes, 11 de abril de 2024.

fuary Oliveira de Freitas
MG-07s.353/O

Contador

Pafícia Aparecida Goulart
097.552.106-36

Chefe Depto Fazenda

MUNICIPIO DE PRESIDENTE BERNARDES
CNPJ : 2 3.5 1 5.69 5/00o I -40

Ánexo I - Projeto de Lei 08L2024 - Póqino 2 de 2
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DECLI\RACÃO DO ORDENADOR DA DESPESA

MUNICIPIO DE PRESIDENTE BERNARDES
CNPJ : 23.5 1 5.69 5/000 1 -4O

Anexo II - Projeto de l-ei OA4 /2024

OLIVIO QUINTÃO VIDIGAL NETO, Prefeito Municipal de presidente

Bernardes, Estado de Minas Gerais, no uso d6 rninhas atribúç-oes legais e em

cumprimento às determinações dos artigos 15 e 16 da Lei Complementar

LOI |2OOO, na qualidade de Ordenador de Despesas, e à üsta do estudo de

eslimativa do Impacto Orçamentário e Financeiro. DDCLARO existir recursos

para realizar o gasto, cuja despesa, no exercício financeiro de 2024, correrá por

conta de dotação orçamentária do exercício em curso, estando adequada à l,ei

Orçamentária Anual e compatível com a Lei de Diretrizes Orçamentárias e o
Plano Plurianual.

Declaro, também, que a despesa não ultrapassaná o limite de 51,3O% da

Receita Corrente Líquida, conforme preüsto no Art.22, parágrafo único da Lei

Complementar lOl / 2OOO.

Presidente Bernardes, 11 de abril d,e 2024.

Olívio Quintao Vídigal Neto
Prefeito Municipal

Anexo ll - Projeto de Lei 084_2024 - Ptigina 1 de I
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DECL/IRACÃO DO ORDENADOR DA DESPESA
Anexo II - kojeto de l,r.i OA4 /2024

OLÍVIO QUINTÃO VIDIGAL NETO, prefeito Municipal de presidente

Bernardes, Estado de Minas Gerais, no uso de minhas atribúç-oes legais e em

cumprimento às determinações dos artigos 15 e 16 da ki Complementar

1O1/2OO0, na qualidade de Ordenador de Despesas, e à üsta do estudo de

esümativa do Impacto Orçamentário e Financeiro. DECL.IIRO eístir recursos

para realizar o gâsto, cuja despesa, no exercício frnanceiro de 2024, correrá por

conta de dotação orçamentária do exercício em curso, estando adequada à ki
Orçamentária Anual e compaúvel com a Lei de Diretrizes Orçamentárias e o
Plano Plurianual.

Declaro, também, que a despesa náo ultrapassará o limite de 51,3O7o da

Receita Corrente Líquida, conforme previsto no Art.22, parágrafo único da ki
Complementar 10 I /2000.

Presidente Bernardes, 11 de abril d.e 2024.

Olíuío Quintão Vidigal Neto
Prefeito Municipal

MUNICIPIO DE PRESIDENTE BERNARDES
CNPJ : 23.5 1 5.69 s/0oo 1 -4o

Anexo ll - Prcjeto de Lci 081-2021- higino 1 de 1


